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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

No dia 30 de janeiro de 2025, 'as 16h, na Promotoria de Justiça de Santa Vitória

do Palmar, o Ministério Publico elo Estado do Rio Grande do Sul, representado pelo

Promotor de Justiça Daniel Soares Indrusiak, e Açougue do Baixrnno CNPJ n.º

29.007807/0001'38, sediado na Rua Antônio Teodoro Alves Nunes, nº 78, Santa Vitória

do Palmar 4 RS representado por seu sócio proprietário ALEXANDRE NACHT/GALL

VIEIRA, inscrito no CPF niº 000.535.060—30, doravante denominado AJUSTANTE,

celebram este Termo de Ajustamento de Conduta nos seguintes termos:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, em face do disposto no artigo 129,

inciso III. da Constituição Federal e nos artigos Sº e 8º, 5 lª, da Lei n.0 7 347/85, órgão

publico encarregado de promover o Inquérito Civil e a Ação Civil lebilCâ para a

proteção de (interesses difusos

CONSIDERANDOque o avtiço 170 inciso V, da Constituição Federal estabelece

que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humamta e na livre

iniciativa, tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os. ditames da

justiça social, constituindo principio geral da atividade econômica I defesa do

consumidor;

CONSIDERANDOque o artigo Aº do Código de Defesa do Consumidor estipula

como princrpios da Politica Nacmml das Relações de Consumo a ação governamental

no sentido de proteger efetzv-iineiªte o consumidor pela garantia dos nrod os! e

serviços com padrões adequados dr— qualidade segurança, durabilidade e dese penh '

, ,W;,úéf , _
,. . eu no, CEP 91050-000, Sama Vitoria do Palmar, Rio 'l : l. Io iul
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o incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e

efluentes, de todos ossent.-nnça de produtos e serviços; e & .:»iiuçao e represc
ai,-irmos praticados no mercado de cc-nsuir

CONSIDERANDO que constituem direitos básicos do consumidor, prevrsto no
art. 6": incisos I e II], do Código de Defese 'Io Consumidor, & proteção da Vida. saude e

u..sequ'ança contra os riscos provocados 'í'í'l oratãces no fornecimento de produtos
servicos considerados perigoso; ou nc-fivzí—f 3 ea informação adequada e clara sobre os
diferentes produtos e serviços, com especifi açâo correta de quantidade, caracteristicas,
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

CONSIDERANDOque são impróorios ac. us) e consumo, nos termos do art 18,

.ª tªl“ do Código de Defesa do Consurrrrfc , produtos cujos prazos de validade estejam

vºntades e os produtos deteriorados, aiteiacirçss, adulterados, avariados, iaISIticados,

corrompidos, fraudados, nocivos & vicia «.:-c, a saúde, perigosos ou, ainda, aqueies em
desacordo com as normas regulamentares :ie rabiicação, distribuição ou apresentação

CONSIDERANDO que em Operario d»: Fiscaiizacão :le -eguranca Aiirnentar

toniunta realizada no dia 17 de abril de “3024, no estabelecimento AJUSTANTE,

Acougue do Baixinho, localizado na Rua Antonio Teodoro Alves Nunes. nf" 76 Santa

Vitoria do Palmar/RS, foi constatada & E.UJOSIÇÉJO à vencia de produtos em condições
improprias ao consumo humano, sendo apreendidos 8,550 kg de carne suma defumada
arnmzenada em temperatura de comer;—açao diferente da indicada pelo fabricante,

alem de produtos diversos (merengue, mm:/iu, torrada, pipoca, erva mate, tempero,

macarrão, mistura para bolo, farofa, pão de (ri/io ?. amendoim com & vairdade expirada,

todos conflitantes com a legislação sarriteria vigente e gerando dano e. direi
do:. consumidores;

ecºam » Er'ws, ituimi
. 11— . uni nu s.-n:nlrw'g

ª'ua Dom Luotio de Sousa, 1340 - (r-
Tel i. .
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CONSIDERANDO a instauração do presente inquérito Civil com a finalidade de

apurar a «:omercralizaç'ao de produtos impróprios para consumo pelo estabelecimento

Açougue do Baixrnho no âmbito da Operação de SegurançaAlimentar;

E] por fim considerando a finalidade de adequação às exigências previstas na

legislação em vigor, concorda o AJUSTANTE em firmar o presente TERMO DE

AJUSTAMENTODE CONDUTA, observadas as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O AJUSTANTE assume a obrigação de não fazer,

consistente em se abster de e.-:p( r a venda quaisquer produtos com prazo de validade

vencido, sem comprovação de promdência, sem inspeção sanitária e/ou sem registro

no órgão competente, bem como que estejam acondicionados e/ou que sejam

transportados e/ou conservados em temperatura e condições de higiene inadequados,

deixando, deste modo, de fornecer produtos impróprios ao consumo;

Parágrafo único: A obrigação prevista no "caput" incide desde & firmatura do

presente Termo e tem validade permanente, enquanto o estabelecimento estiver em

atividade;

CLÁUSULA SEGUNDA: O AJUSTANTE assume a obrigação de fazer consistente

em apresentar: 1.) alª,/ara de iClCJith—H'ÉO e functonamento ou documento equivalente, a

ser expedido pela Prefeitura lk-lurzi-zinzil. 2.) alvará da vigilância sanitária em vigência, a

ser expedido pelo Departamento de Vigrláncra Sanitária do Município, 3.) alvara de

fios, a ser expedido pelo Corpo de Bombeiros
prevenção e proteção contra um
Militar do RS, tudo no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente

termo de ajustamento;

Pira Dom ['I'
'
iu « eritroi "P Bolãº-000, Santa Vitoria do Palmar, Rio Em «iv «IFO-.; I

»i—iL — Erinmi mmvpalmarêªmpi'smpbi
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Parágrafo único: A comprovação da D:)I'lçlêaçãí? ptewsta no "cap-Lit" nf:- prazo

eftipuiado independe de nova notificação do MUSTANTE;

CLÁUSULA TERCEIRA: O AJUSTANTE aªsume a obrigação de fazer ronsistente

em fiscalizar o estabelecimento retiraridv: der prateleiras os produtos expostos a venda

que estejam com o prazo de validade VPWÉICC', fem comprovação de procedénma, sem

inspeção sanitária ou sem registro no .*irga'a competente, bem como que estejam

acondicionados ou que sejam transportados ou conservados em temperatura &

con—lições de higiene inadequados

Parágrafo único: A obrgaçao p“(>.“.'5'€l no “(anni inode desde a firmarma do

p.esente Termo e tem validade permai & m:, enquanto o estabelecimento estiver em

atividade;

ao de fazer, con-matem?CLÁUSULA QUARTA: O AJUSTANTE »isaume & obriç ,

eni fixar, no prazo máximo de 10 (i'lez' ríiaf, a contar desta data, e manter

permanentemente em local visível, na entrada do estabelecimento ou em outro local

errªm-vel ao público, 02 (dois) cartazes, iii—Lecªíndc no minimo, 50 cm X 50 cm, que

(leve-ião ser escritos com letra»; gramas e Ieç:íve-s., de laizil compreemao pela

pontuação, com finalidade educativa ,] iai :Í'J ao; cí re ti:; f- consumidor, com os

seguintes dizeres:

AVISO

Em razao dn -i"1l) me Ai.!sli'TlãlliH ile Ciindinn flllll-c-l'l "zum i.

MÍHSÍE'H) º.“ ». :Sld-ID th| Rio LW i'liiv iii Still i- Ainillll |? U]
BãIK'DhU inltinri “'( ema :.» Bellª— zliemm 'lll'"

1» Verl'lmuein yªn ile ( » )ri zoa (It' vaiiii.i.l— «lm minimum,l

2 - É prºibida &. venda de produtos com o prazo de
validade verridc JH' sem iniormagáo quanto ao pra :: de

v ua Dum Diogo de Sousa. 1340
Te
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__v_,,__ .____ , ,, s___,___,/
validade, bem como sem comprovação de origem e

inspeção sanitária;

3 Cau seram encontrados produtos com o priizn de validade

venc ur) ,.»in informacão quanto ao prazo de validade ou lhes sejam

TOTilrLiGl-H sem comprovação de origem e inspeçan si.iriitària, favor

r;onimnr.rr <) iam imediatamente ao proprietário e/uu gerente deste

esialrlsui-reento comercial, a Vigilância Sanitária Municipal e a

Pr. «nu,—inn. je Justiça de Santa Vitoria do Palmar.

Parágrafo único-. A con'iirircvaçáo cla obrigação prevista no "caput" no prazo

estipulado independe de nova notificação do AJUSTANTE;

CLÁUSULA QUINTA: A titulo de compensação pelos danos gerados, o

AJUSTANTE assume a obrigação de pagar o valor de R$ 200,88 (duzentos reais e

oitenta e oito centavos). a ser dEªSlllllfldl) ao Fundo para Reconstituição de Bens Lesados

FRBL, criado pela Lei Estadual P.“ 14 791/2015 no prazo de 20 (dez) dias.

Parágrafo único: A Promo-ima de Justiça emitirá a guia de arrecadação em

favor do Fundo para Reconstituicao de Bens _esados , FRBL, após a assinatura deste

Termo 5 encaminham ao AJUSTANTE por meio eletrônico (e-mail ou número de

WhatsApp) Em iraso cie impossubilidade de emissão da guia no prazo cio "caput",

deverão ser fornecidos os dados bancários do Fundo para Reconstituicao de Bens

Lesaclos , FRBL ao AJUSTANTE para depósito bancário, devendo haver comprovação

MOS BLITOS, I'IO (“951710 pl'ãZO

CLÁUSULA SEXTA: O descumprimento injustificado das obrigacoes assumidas

nas cláusulas anteriores pelo AJUSTANTE, no prazo e condições ajustados, o sujeitará

ao pagamento de multa em valor equivalente a 30 (trinta) vezes o valor

estipulado na cláusula quinta, inndente a partir do descumprimento das obrigações

avançadas, com correção monetaria & contar da data de assinatura deste instru :

fºi,.i in in [ªin.i, (.h- ÉnILW—ãi 1.“ , _fi ,. &" tro, CEP 9030—000. Santa Vitoria do Palmar, Rio ',i'

“] «i '. L —— E'I'hali mp:vpalmarlêimprsxnpbi
A lo sul
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pela variação do Índice Geral de Preços :o Merazaoo » IGPM Cll'i/L.lgacl0 pela Fanclação
Gel-imo Vargas, ou outro índice que Vier .i ªl betty-u.), & "nas 1 de _]UI'OS ao mês 3

partir do descumprimento, a ser destinado ao szo para Reíonstituição «sie Bens

Legados - FRBL, criado pela Lei Estadual n. ' MJM/2015.

Parágrafo único: Além da mul'a: ,Jªeviya ro "caput" o descumurimen—UJ

acarretará o ajuizamento de ação de E>bul£ 510 pra busca na tutela espe-:ifza ou (Io

resulrado prático equivalente, sendo que a mula acima prevista não exclui as demais

Sancóes previstas em lei aos responsáveis pelo arrasc, sejam civeis ou criminais

CLÁUSULA SÉTIMA: O cumprimento da. o::rcgaçõeg aqui assumidas não

cirspensa o AJUSTANTE de satisfazer quaisquer erigéncras previstas na legislaçao

federal, estadual ou municipal, tampziin (.e .:urriprir as ÍlilpOSÍíÓES de ordem
acl'mnistrativa, porventura aplicáveis & :::.omir e “nao cont—tantes neste Termo não

endirulo a responsabilizaçâopenal ou ecrª-.nammva. unºcrme dispõe o artigo 3-4, 53“,
Uu P“ vimento n." 71/2017, da Procura:!“ aaieral ( & JL'bÍlgêx

CLÁUSULA OITAVA: A fiscaliza—ção da numprmento do compromisso de

ajustamento de conduta ora firmado sera “(sita pelo Ministerio Público, que tomará as

pruçwidéncias legais cabíveis, sempre que neçesgario, pode-ndo requisitar a fiscalização

ou »; demais órgãos competente; para rf. (ao ie listo-ia;

CLÁUSULA NONA: O presente irxqiierito CiVII será ai'qmvado e remetido a

apra-ração do Egrégio Conselho Superior no Ministério Público para homologação da

promoção de arquivamento, sendo « iDlh|3FOFll9ºO ajustado fiscalizado em
Fu'ncvarlimento Administrativo de Ao):no.-:ilaarriems de TAC Vinculado 5 este
proqeclimento;

_Einn'uãíjm :? ig?“
— "i'll,*“ílmm [Nou]:-de Sousa IHU —

. .

JAI? 511 -- =l . -; whlll lisl"<|i .ni :Tel. 15.
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CLÁUSULA DÉCIMA: Est; compromisso produzirá seus efeitos legaig a partir de

sua celebração e terá eficácia de ÍÍÍLIIO executivo extrajudicial, na forma do artigo Sº,

êõº, da Lei n.“ 7347/85 e do art, 784, [I e IV, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O foro competente para dirimir questões e

litígios será o da Comarca de Santa Vitória do Palmar/RS.

Daniel 5 ar slndusiak

Ajustante,

, _-Í ,«* ermo. IZÉP 9030-000, Santa Vitória do Palmar Rio ' iv .io Sul

-
* l _, E—mmi mp=vpairnar©n1prs.inp.bilJ-U

'
rm LI- iÍij-Íuh iii,;
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